
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 475.542 - MS (2018/0280327-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MICHAEL DE SOUZA LUCAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. FUGA. FALTA 
GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. 
REVOGAÇÃO DE ATÉ 1/3 DOS DIAS REMIDOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Este Superior Tribunal entende que o cometimento de 
falta grave pelo apenado (a) importa na alteração da data-base para a 
concessão de novos benefícios, salvo livramento condicional, indulto e 
comutação da pena; (b) autoriza a regressão de regime e (c) a revogação 
de até 1/3 dos dias remidos (art. 127 da Lei de Execução Penal – LEP), 
não havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 475.542 - MS (2018/0280327-5)
  

AGRAVANTE : MICHAEL DE SOUZA LUCAS (PRESO)
ADVOGADO : ELIAS CESAR KESROUANI  - MS004378 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

DO MATO GROSSO DO SUL, em favor de MICHAEL DE SOUZA LUCAS, contra 

decisão singular de minha relatoria proferida às fls. 81/85, que não conheceu do 

presente do habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera a tese de que foi desproporcional e 

desarrazoada a aplicação dos consectários do reconhecimento da prática de falta grave 

(fuga), em especial a regressão do regime.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 475.542 - MS (2018/0280327-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelas agravantes, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, quanto ao tema, esta Corte 

entende que o cometimento de falta grave pelo apenado (a) importa na alteração da 

data-base para a concessão de novos benefícios, salvo livramento condicional, indulto e 

comutação da pena; (b) autoriza a regressão de regime e (c) a revogação de até 1/3 

dos dias remidos (art. 127 da Lei de Execução Penal – LEP).

Nesse sentido, os seguintes julgados:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INCABÍVEL 
REEXAME. ANÁLISE APROFUNDADA DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. (2) OITIVA JUDICIAL DO 
SENTENCIADO ANTES DA HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. 
DESNECESSIDADE. (3) FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE REGRESSÃO DE REGIME, PERDA DOS DIAS 
REMIDOS E INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA 
OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO. EXISTÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE NO PONTO. (4) PERDA DE 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS. EFETIVA FUNDAMENTAÇÃO. (5) WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
3. A caracterização da falta grave justifica a regressão de 

regime prisional, a interrupção do lapso temporal para obtenção de 
benefícios, exceto para o livramento condicional, o indulto e a comutação 
de pena, bem como a perda dos dias remidos. Precedentes.

4. Hipótese em que há flagrante constrangimento ilegal no 
ponto. O acórdão combatido contraria entendimento desta Corte pois não 
é possível interromper-se o lapso temporal para concessão de livramento 
condicional, do indulto e da comutação de pena, em razão do 
cometimento de falta grave.

5. A perda dos dias remidos, em fração de 1/3 (um terço), 
foi devidamente fundamentada pelo Juízo da Execução.
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6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas 
para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para 
concessão do livramento condicional, do indulto e da comutação.

(HC 325.262/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 17/8/2015).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

1.   A  via  eleita  revela-se  inadequada  para  a  insurgência  
do impetrante  contra  o  ato  apontado como coator, pois o ordenamento 
jurídico  prevê  recurso  específico para tal fim, circunstância que impede 
o seu formal conhecimento. Precedentes.

2.   O   alegado   constrangimento  ilegal  será  analisado  
para  a verificação  da  eventual  possibilidade  de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2.º, do Código de Processo Penal.

EXECUÇÃO  PENAL.  COMETIMENTO  DE  FALTA  
GRAVE.  EVASÃO. PRAZO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
INTERRUPÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

1.  À  luz  da  reiterada  jurisprudência  desta  Corte  
Superior, o cometimento  de  falta  grave acarreta a interrupção do prazo 
para a obtenção da progressão de regime (Súmula 534/STJ).

2.  Reconhecido  o  cometimento  de  falta  grave  pelo  
reeducando, consistente  em  abandono do regime semiaberto, além da 
regressão de regime,  foi  estipulado  novo  marco  para a contagem do 
tempo para progressão.

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 347.054/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 12/5/2016).

Portanto, a decisão que reconheceu a prática de falta grave e determinou 

a regressão do regime, a alteração do marco inicial para concessão de novos 

benefícios e a perda de 1/3 dos dias remidos, está em harmonia com o entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça, não havendo, assim, constrangimento ilegal a ser 

sanado por esta Corte.

Ante o exposto, voto pelo não provimento do recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0280327-5 HC 475.542 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00153031720188120001  153031720188120001

EM MESA JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 ELIAS CESAR KESROUANI  - MS004378 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : MICHAEL DE SOUZA LUCAS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAEL DE SOUZA LUCAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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